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RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO ALONSO CABRIANA (PRESO)
ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216

ELICHIELLI GABRIELLI PERILIS - PR034619
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
. DECISÃO TRANSITADA EMHABEAS CORPUS

JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, , DA CF. DECISÃOE
MONOCRÁTICA. PREVISÃO DO
RISTJ. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE
ILEGALIDADE QUE AUTORIZE A CONCESSÃO DA
ORDEM DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE AMPLO
REVOLVIMENTO PROBATÓRIO NA ESTREITA VIA
PROCESSUAL DO FIXAÇÃOHABEAS CORPUS. 
DE REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. QUESTÃO
NÃO SUSCITADA NA CORTE DE ORIGEM.
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  AGRAVO
IMPROVIDO.
1. O  não pode ser utilizado comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal, sob pena de
configuração da supressão de instância, em
desacordo com o que dispõe o art. 105, I, , dae
Constituição Federal acerca das competências do
Superior Tribunal de Justiça. 
2. "Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos
arts. 34, XVIII, alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I,
ambos do RISTJ, o Ministro relator está autorizado a
proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à
apreciação do órgão colegiado mediante interposição
de agravo regimental. Assim, não há se falar em
eventual nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg
no AREsp n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 24,20/8/20
DJe de 24).27/8/20
3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a
concessão da ordem de ofício, pois a decisão
condenatória não se fundamentou apenas em

Documento eletrônico VDA46448634 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OG FERNANDES   Assinado em: 27/03/2025 15:52:58
Publicação no DJEN/CNJ de 31/03/2025. Código de Controle do Documento: 1c837987-b9aa-48d4-860f-9bb877e594d4



presunções e nos depoimentos dos policiais, mas em
um conjunto probatório que evidenciou o dolo do
agravante. Destacaram-se, especialmente, a ausência
de documentos do veículo, a adulteração grosseira
das placas com adesivo no QR Code, o fato de o
agravante ter quebrado o celular durante a abordagem
e as contradições entre as suas declarações e as da
testemunha de defesa. Esses elementos, analisados
em conjunto, demonstraram o conhecimento do
agravante sobre a origem ilícita do veículo, justificando
sua condenação por receptação.
4. A pretensão absolutória e de desclassificação
criminal não encontra espaço para acolhimento na
presente demanda, haja vista a inviabilidade de amplo
revolvimento probatório na estreita via processual do 

 Precedenteshabeas corpus.
5. Pretensão de alteração de regime inicial de pena
não submetido à Corte de origem. 
6. Agravo regimental improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de 25 a 25, por20/03/20 26/03/20
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz,
Antonio Saldanha Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador
Convocado do TJSP) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                   Brasília, .27 de março de 2025

MINISTRO OG FERNANDES
Relator
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ADVOGADOS : RONALDO CAMILO - PR026216
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. DECISÃO TRANSITADA EM 
JULGADO. UTILIZAÇÃO COMO SUBSTITUTIVO DE 
REVISÃO CRIMINAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 105, I, E, DA CF. DECISÃO 
MONOCRÁTICA. PREVISÃO DO 
RISTJ. INEXISTÊNCIA DE FLAGRANTE 
ILEGALIDADE QUE AUTORIZE A CONCESSÃO DA 
ORDEM DE OFÍCIO. IMPOSSIBILIDADE DE AMPLO 
REVOLVIMENTO PROBATÓRIO NA ESTREITA VIA 
PROCESSUAL DO HABEAS CORPUS. FIXAÇÃO 
DE REGIME INICIAL MAIS GRAVOSO. QUESTÃO 
NÃO SUSCITADA NA CORTE DE ORIGEM. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA.  AGRAVO 
IMPROVIDO.
1. O habeas corpus não pode ser utilizado como 
substitutivo de revisão criminal, sob pena de 
configuração da supressão de instância, em 
desacordo com o que dispõe o art. 105, I, e, da 
Constituição Federal acerca das competências do 
Superior Tribunal de Justiça. 
2. "Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, e dos 
arts. 34, XVIII, alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, 
ambos do RISTJ, o Ministro relator está autorizado a 
proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita à 
apreciação do órgão colegiado mediante interposição 
de agravo regimental. Assim, não há se falar em 
eventual nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg 
no AREsp n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 20/8/2024, 
DJe de 27/8/2024).
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3. Inexistência de flagrante ilegalidade que autorize a 
concessão da ordem de ofício, pois a decisão 
condenatória não se fundamentou apenas em 
presunções e nos depoimentos dos policiais, mas em 
um conjunto probatório que evidenciou o dolo do 
agravante. Destacaram-se, especialmente, a ausência 
de documentos do veículo, a adulteração grosseira 
das placas com adesivo no QR Code, o fato de o 
agravante ter quebrado o celular durante a abordagem 
e as contradições entre as suas declarações e as da 
testemunha de defesa. Esses elementos, analisados 
em conjunto, demonstraram o conhecimento do 
agravante sobre a origem ilícita do veículo, justificando 
sua condenação por receptação.
4. A pretensão absolutória e de desclassificação 
criminal não encontra espaço para acolhimento na 
presente demanda, haja vista a inviabilidade de amplo 
revolvimento probatório na estreita via processual do 
habeas corpus. Precedentes
5. Pretensão de alteração de regime inicial de pena 
não submetido à Corte de origem. 
6. Agravo regimental improvido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE ROBERTO 
ALONSO CABRIANA contra a decisão que não conheceu do habeas corpus por 
ser substitutivo de revisão criminal.

O agravante aduz que a decisão monocrática proferida pelo Ministro 
Relator, ao não conhecer do habeas corpus sob a justificativa de ser substitutivo 
de revisão criminal, teria incorrido em omissão e ilegalidade. 

Sustenta que, embora tenha ocorrido o trânsito em julgado da 
condenação, a ordem deveria ter sido concedida de ofício, tendo em vista a 
existência de flagrante ilegalidade na fixação do regime inicial de cumprimento 
da pena.

Ressalta que, nos termos do artigo 33, § 2º, alínea “b”, do Código 
Penal, seria cabível a fixação do regime semiaberto, o que tornaria ilegal a 
imposição do regime fechado.

Argumenta o agravante que a decisão impugnada violou o princípio da 
colegialidade e do contraditório, previstos no artigo 5º, LV, da Constituição 
Federal.
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Sustenta que a manutenção da prisão em regime fechado, sem a 
devida análise pelo colegiado, configura constrangimento ilegal.

Defende, ainda, que a prisão do paciente deveria ser revista pelos 
Tribunais Superiores, destacando que, diante de ilegalidade manifesta na 
execução da pena, é possível a concessão de habeas corpus de ofício, mesmo 
após o trânsito em julgado, em observância ao princípio da legalidade e à 
aplicação da norma penal mais favorável ao réu.

O Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do habeas 

corpus, nos termos do parecer assim ementado (fls. 1604-1607): 

HABEAS CORPUS. WRIT COMO SUCEDÂNEO DE REVISÃO 
CRIMINAL. EXCEPCIONALIDADE. RECEPTAÇÃO. NÃO 
CABIMENTO DE REVISÃO CRIMINAL. AÇÃO PRINCIPAL NÃO 
CHEGOU AO STJ. SUPRESSÃO INSTÂNCIA. PARECER PELO 
NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS CORPUS.

É o relatório.

 

VOTO

Primeiramente, no que tange à alegada violação ao princípio da 
colegialidade, cabe ressaltar que "nos termos do art. 932, inciso III, do CPC, e 
dos arts. 34, XVIII, alíneas a e b; e 255, § 4.º, inciso I, ambos do RISTJ, o 
Ministro relator está autorizado a proferir decisão monocrática, a qual fica sujeita 
à apreciação do órgão colegiado mediante interposição de agravo regimental. 
Assim, não há se falar em eventual nulidade ou cerceamento de defesa" (AgRg 
no AREsp n. 2.271.242/SP, relator Ministro Messod Azulay Neto, Quinta Turma, 
julgado em 20/8/2024, DJe de 27/8/2024).

No mais, conforme consignado na decisão agravada, o presente
 habeas corpus se volta contra ato judicial definitivo da instância de origem, 
constatando-se que o trânsito em julgado ocorreu em 18/9/2024 (fl. 1.587).

A pretensão, portanto, é manejada como substitutivo de revisão 
criminal, para a qual seria competente a instância inferior, nos termos do que 
estabelece o art. 105, I, e, da Constituição Federal.

Registre-se que a competência do Superior Tribunal de Justiça para 
julgar revisão criminal é limitada às hipóteses de revisão de seus próprios 
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julgados, o que não é o caso dos autos.

Nesse sentido:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO E FURTO 
QUALIFICADO. DA IMPETRAÇÃO NÃO SE CONHECEU 
PORQUE SUBSTITUTIVA DE REVISÃO CRIMINAL. 
NULIDADE. ATUAÇÃO DA GUARDA MUNICIPAL. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. SITUAÇÃO FLAGRANCIAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Esta Corte Superior, em diversas ocasiões, já assentou a 
impossibilidade de impetração de habeas corpus em 
substituição à revisão criminal, quando já transitada em 
julgado a condenação do réu, posicionando-se no sentido de 
que "[n]ão deve ser conhecido o writ que se volta contra acórdão 
condenatório já transitado em julgado, manejado como 
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não houve 
inauguração da competência desta Corte" (HC n. 730.555/SC, 
relator Ministro Olindo Menezes, Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região, Sexta Turma, julgado em 9/8/2022, DJe de 
15/8/2022).
2. Na linha dos precedentes desta Corte, "não há falar em 
ilegalidade na prisão em flagrante realizada por guardas civis 
municipais. Consoante disposto no art. 301 do CPP, 'qualquer do 
povo poderá e as autoridades policiais e seus agentes deverão 
prender quem quer que seja encontrado em flagrante delito'" 
(AgRg no HC n. 748.019/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 16/8/2022, DJe de 22/8/2022).
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 884.287/SP, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 22/8/2024 
– grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ESTUPRO DE 
VULNERÁVEL. PENA-BASE. MATÉRIA NÃO DEBATIDA NA 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. IMPOSSIBILIDADE. 
CONSUMAÇÃO DO CRIME. PRÁTICA DE QUALQUER ATO DE 
LIBIDINAGEM OFENSIVO À DIGNIDADE SEXUAL DA VÍTIMA. 
MATERIALIDADE DELITIVA. AUSÊNCIA DE VESTÍGIOS NO 
LAUDO PERICIAL. IRRELEVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.
[...]
2. Por força do art. 105, I, "e", da Constituição Federal, a 
competência desta Corte para processar e julgar revisão 
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. 
Por se tratar de habeas corpus substitutivo de via 
processual específica, não compete a esta Corte analisar os 
fundamentos de apelação transitada em julgado, a qual deve 
ser objeto de recurso interposto na origem, a fim de evitar 
inadmissível subversão de competência. Cabia à defesa 
trazer seus argumentos relativos à diminuição da reprimenda-
base na ação revisional e depois impetrar o habeas corpus, a fim 
de possibilitar o exame da matéria por este Superior Tribunal, o 
que não fez.
[...]
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(AgRg no HC n. 914.206/RJ, relator Ministro Rogerio Schietti 
Cruz, Sexta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024 – 
grifo próprio.)

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. NULIDADE. BUSCA PESSOAL E DOMICILIAR. 
IMPETRAÇÃO APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO DA 
CONDENAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DESSA 
CORTE SUPERIOR. WRIT SUBSTITUTIVO DE REVISÃO 
CRIMINAL.
1. O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento segundo 
o qual: "o advento do trânsito em julgado impossibilita a 
admissão do writ, visto que o conhecimento de habeas corpus 
em substituição à revisão criminal subverte o sistema de 
competências constitucionais, transferindo a análise do feito de 
órgão estadual para este Tribunal Superior" (AgRg no HC n. 
789.984/GO, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 17/4/2023, DJe de 20/4/2023).
2. De acordo com o art. 105, I, e, da Constituição Federal, a 
competência desta Corte para processar e julgar revisão 
criminal limita-se às hipóteses de seus próprios julgados, o 
que não ocorre no presente caso, em que se insurge a 
defesa contra acórdão proferido pela instância antecedente, 
no julgamento de apelação criminal, cujo trânsito em 
julgado ocorreu em 28/9/2022.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 876.697/MG, relator Ministro Jesuíno Rissato – 
Desembargador convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 
12/8/2024, DJe de 16/8/2024 – grifo próprio.)

Não há, ademais, teratologia ou manifesta ilegalidade para justificar a 
concessão da ordem de ofício.

Consoante se extrai dos autos, alega a defesa que  a condenação do 
paciente, pelo crime de receptação, teria se dado sem prova cabal da autoria, 
configurando erro de tipo e ausência de dolo específico, elementos exigidos para 
a configuração do delito previsto no art. 180 do Código Penal.

O impetrante sustenta que a decisão condenatória baseou-se, 
essencialmente, em presunções e nos depoimentos dos policiais responsáveis 
pela abordagem, sem que tenha sido comprovado que o paciente tinha ciência 
da origem ilícita do veículo apreendido em seu poder.

Argumenta, ainda, que o ônus da prova foi invertido, violando o 
princípio constitucional da presunção de inocência, e que as circunstâncias 
narradas demonstram a boa-fé do paciente, o qual, na verdade, teria sido vítima 
de um engano ao utilizar veículo emprestado por terceiro, sem saber das 
irregularidades.
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Ao contrário do alegado pelo agravante, a decisão condenatória não 
se baseou unicamente em presunções e depoimentos de policiais. Nesse 
sentido, o voto condutor da apelação criminal, em fl. 63, bem resumiu as razões 
pelas quais se entendeu que restou demonstrado o dolo do agravante: 

[...]
Em resumo: pelas circunstâncias da apreensão do veículo – 
ausência de documentos acerca da propriedade, evidente 
irregularidade nas placas de sinalização com adesivo de QR 
Code, o fato do denunciado ter quebrado seu aparelho celular na 
abordagem – somadas às contradições entre as versões 
apresentadas pelo apelante e pela testemunha arrolada pela 
defesa, é possível concluir pelo seu conhecimento a respeito da 
origem ilícita do veículo. O conjunto probatório é suficiente para 
lastrear a condenação do acusado pelo crime capitulado no art. 
180, caput , do Código Penal.
[...]

Assim, a pretensão absolutória e de desclassificação criminal, por 
ausência de provas suficientes para a condenação decretada, não encontra 
espaço para acolhimento na presente demanda, haja vista a inviabilidade de 
amplo revolvimento probatório nesta estreita via processual.

A esse respeito:
O habeas corpus não é a via adequada para apreciar o 
pedido de absolvição ou de desclassificação de condutas, 
tendo em vista que, para se desconstituir o decidido pelas 
instâncias de origem, mostra-se necessário o reexame 
aprofundado dos fatos e das provas constantes dos autos, 
procedimento vedado pelos estreitos limites do writ, 
caracterizado pelo rito célere e por não admitir dilação 
probatória. (AgRg no RHC n. 198.668/MG, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 
1/7/2024, DJe de 3/7/2024.)

Citam-se, na mesma linha, os seguintes julgados: AgRg no HC n. 
839.334/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta Turma, DJe  
de 26/9/2023; AgRg no HC n. 817.562/RS, Quinta Turma, relator Ministro 
Reynaldo Soares da Fonseca, DJe de 30/6/2023; AgRg no HC n. 780.022/SP, 
relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, DJe de 21/8/2023; AgRg no HC 
812.438/SP, Quinta Turma, relator Ministro Ribeiro Dantas, DJe de 29/6/2023; 
HC n. 704.718/SP, Sexta Turma, relatora Ministra Laurita Vaz, DJe de 
23/5/2023; AgRg no HC 811.106/SP, Sexta Turma, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, DJe de 22/6/2023; AgRg no HC n. 822.563/AL, relator Ministro 
Joel Ilan Paciornik, Quinta Turma, DJe de 16/8/2023; AgRg no HC n. 
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770.180/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
19/4/2023; e AgRg no HC n. 748.272/MS, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, DJe de 16/2/2023. 

Quanto à alegação de ilegalidade na decisão que fixou o regime inicial 
fechado, destaca-se que o Tribunal de origem não a examinou, circunstância 
que inviabiliza o exame da questão pelo Superior Tribunal de Justiça, sob pena 
de indevida supressão de instância.

Não debatida a questão pela Corte de origem, é firme o entendimento 
de que "fica obstada sua análise a priori pelo Superior Tribunal de Justiça, sob 
pena de dupla e indevida supressão de instância, e violação dos princípios do 
duplo grau de jurisdição e devido processo legal" (RHC n. 126.604/MT, relator 
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em 07/12/2020, DJe 
16/12/2020).

Nesse sentido, destaca-se:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. ASSOCIAÇÃO 
PARA O TRÁFICO. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. PRISÃO 
PREVENTIVA. ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. NÃO CONFIGURADA. ART. 312 DO CÓDIGO DE 
PROCESSO PENAL. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
NECESSIDADE DE INTER ROMPER OU REDUZIR ATIVIDADE 
DE GRUPO CRIMINOSO. EXCESSO DE PRAZO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
MAIS BRANDAS. INSUFICIÊNCIA E INADEQUAÇÃO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.
1. A prisão preventiva foi ordenada e mantida pelas instâncias 
ordinárias, nos termos do art. 312 do Código de Processo Penal, 
notadamente para a garantia da ordem pública.
2. No caso, a periculosidade da paciente foi revelada em 
minuciosa investigação levada a efeito no âmbito da Operação 
ARAITAK, uma vez que integraria associação criminosa 
estruturalmente ordenada e com emprego de arma de fogo, 
ligada ao à facção KATIARA, voltada para a prática de tráfico de 
drogas e de armas em vários Municípios do Estado da Bahia, 
desempenhando a função de Olheira/Apoio Operacional, 
subordinada diretamente a gerente de pista, ficando responsável 
por informar sobre a movimentação de viaturas policiais e 
repassar informações sobre membros da facção rival, além de 
fornecer sua conta bancária para depósitos referentes à venda 
de drogas.
2. O alegado excesso de prazo para a formação da culpa não 
foi sequer apreciado pelo Tribunal estadual, o que impede o 
exame da matéria por esta Corte, sob pena de indevida 
supressão de instância.
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3. Condições pessoais favoráveis não têm o condão de, 
isoladamente, desconstituir a prisão cautelar ou autorizar 
medidas cautelares alternativas quando há nos autos elementos 
hábeis que autorizam sua manutenção, como ocorre no caso.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 905.056/BA, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 5/8/2024, DJe de 23/8/2024 - sem o 
destaque no original.)

De toda a sorte, não há qualquer ilegalidade na fixação do regime 
inicial fechado, o qual restou devidamente fundamentado pelo Juízo de origem 
(fl. 491) devido a existência de circunstâncias judiciais desfavoráveis, bem como 
de três registros de reincidência: 

Em atenção ao art. 33 do CP, considerando as múltiplas 
circunstâncias negativas da infração, especialmente a existência 
de três registros de reincidência, fixo o regime fechado o 
cumprimento de pena. Ressalto que o estabelecimento de 
regime inicial fechado em caso de pena inferior a 4 (quatro) anos 
é absolutamente viável, maiormente diante das peculiaridades 
acima destacadas, como reiteradamente ressalta o Superior 
Tribunal de Justiça (STJ, HC 479.212/SP, Rel. ) (Ministra 
LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, julgado em 07/05/2019, D Je 
20/05/2019 STJ, HC 457.404 )./ES, Rel. Ministra LAURITA VAZ, 
SEXTA TURMA, julgado em 13/11/2018, D Je 04/12/2018). 

Nesse sentido: 

DIREITO PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. RECEPTAÇÃO. DOSIMETRIA. 
EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE. FUNDAMENTAÇÃO 
IDÔNEA. MAUS ANTECEDENTES E CULPABILIDADE 
ELEVADA. FIXAÇÃO DO REGIME INICIAL FECHADO. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. SÚMULA N. 83/STJ. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.
I. CASO EM EXAME
1. Agravo interposto contra decisão que inadmitiu o recurso 
especial manejado pelo agravante, condenado a 2 anos e 4 
meses de reclusão, em regime inicial fechado, e ao pagamento 
de 23 dias-multa, pela prática do crime de receptação (art. 180, 
caput, do Código Penal). A defesa alegou violação aos arts. 33, 
§ 2º, "c", e 59 do Código Penal, sustentando ausência de 
fundamentação na exasperação da pena-base acima do mínimo 
legal e requerendo a fixação da fração de 1/6 para a majoração, 
e a alteração do regime prisional para o modo aberto.
II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. Há duas questões em discussão: (i) verificar a idoneidade da 
fundamentação para a exasperação da pena-base acima do 
mínimo legal;
e (ii) avaliar a adequação do regime inicial fechado à luz das 
circunstâncias do caso concreto e do disposto no art. 33 do 
Código Penal.
III. RAZÕES DE DECIDIR
3. A elevação da pena-base encontra respaldo na análise 
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fundamentada das circunstâncias judiciais previstas no art. 59 do 
Código Penal.
As instâncias ordinárias consideraram a existência de maus 
antecedentes, demonstrados nos autos, e um elevado grau de 
culpabilidade, evidenciado pela relevância da conduta do 
agravante na empreitada criminosa, caracterizada por liame 
subjetivo prévio e alto grau de periculosidade.
4. A fixação do regime inicial fechado foi devidamente justificada 
pela reincidência do agravante e pela presença de maus 
antecedentes, além da reprovabilidade acentuada de sua 
conduta. Nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal, o 
regime inicial deve observar tanto o quantum de pena quanto as 
circunstâncias judiciais, o que legitima a adoção do regime mais 
gravoso no caso concreto.
5. A revisão das conclusões alcançadas pelas instâncias 
ordinárias demandaria reexame do conjunto fático-probatório, o 
que é vedado no âmbito do recurso especial, nos termos da 
Súmula n. 7/STJ.
6. A decisão recorrida encontra-se em consonância com a 
jurisprudência consolidada no Superior Tribunal de Justiça, 
atraindo a aplicação da Súmula n. 83/STJ.
IV. AGRAVO CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO 
RECURSO ESPECIAL.
(AREsp n. 2.746.164/SP, relatora Ministra Daniela Teixeira, 
Quinta Turma, julgado em 17/12/2024, DJEN de 3/1/2025.)
 
PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. SÚMULA 182/STJ. PEDIDO DE HABEAS 
CORPUS DE OFÍCIO. RECEPTAÇÃO. PENA INFERIOR A 4 
ANOS. REGIME INICIAL FECHADO. REINCIDÊNCIA E MAUS 
ANTECEDENTES.
I - A ausência de impugnação específica e pormenorizada dos 
fundamentos da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do 
recurso por violação ao princípio da dialeticidade, sendo 
insuficientes as assertivas de que todos os requisitos foram 
preenchidos ou a reiteração do mérito da controvérsia. 
Incidência da Súmula n.º 182 do STJ. Precedentes.
II - Na hipótese dos autos, o agravante não enfrentou as teses 
que levaram ao não conhecimento do agravo em recurso 
especial, tendo se limitado a manifestar seu inconformismo com 
a dinâmica de admissibilidade recursal adotada nesta Corte.
III - Não há constrangimento ilegal na decisão que, em virtude de 
reincidência e maus antecedentes, afasta a incidência da 
Súmula n.º 269/STJ para determinar a inserção de réu 
condenado à pena de reclusão inferior a 4 anos em regime inicial 
fechado. Precedentes da Quinta Turma. Habeas corpus de ofício 
denegado.
Agravo regimental não conhecido.
(AgRg no AREsp n. 2.102.665/SP, relator Ministro Messod 
Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 
30/5/2023.)  

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
20/03/2025 a 26/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz, Antonio Saldanha 
Palheiro e Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do TJSP) votaram com o Sr. 
Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 26 de março de 2025
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